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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA DO PARAGUAI

MEDIANTE A QUAL SOLICITA A DISTRIBUIÇÃO DE CÓPIA DO COMUNICADO DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES DO PARAGUAI SOBRE A SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE CHEFES DE ESTADO E DE GOVERNO DA UNIÃO DAS NAÇÕES SUL-AMERICANAS (UNASUL) REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2012, EM LIMA, PERU

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA DO PARAGUAI
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
WASHINGTON, D.C.
No 662-12/MMP/OEA


A Missão Permanente da República do Paraguai junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Organização dos Estados Americanos – Secretaria-Geral – a fim de fazer referência ao comunicado do Ministério das Relações Exteriores do Paraguai sobre a Sexta Reunião Ordinária do Conselho de Chefes de Estado e de Governo da União das Nações Sul-Americanas (UNASUL), realizada em 30 de novembro de 2012, na cidade de Lima, Peru.

A esse respeito, encaminha-se anexa cópia do referido comunicado para que seja divulgada a todas as Representações Permanentes.


A Missão Permanente da República do Paraguai junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) aproveita a oportunidade para renovar à Organização dos Estados Americanos – Secretaria-Geral – os protestos de sua distinta consideração.

Washington, D.C., 3 de dezembro de 2012

À Organização dos Estados Americanos (OEA)
Secretaria-Geral

Washington, D.C. – Estados Unidos

REPÚBLICA DO PARAGUAI
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
COMUNICADO


A respeito da Sexta Reunião Ordinária do Conselho de Chefes de Estado e de Governo da União das Nações Sul-Americanas (UNASUL), realizada hoje na cidade de Lima, Peru, o Ministério da Relações Exteriores informa que:

1) Esta Cúpula evidenciou que a preocupação com a democracia paraguaia, invocada para suspender o Paraguai da UNASUL, foi apenas uma fachada que ocultava a verdadeira intenção de dar apoio político à suspensão ilegal e ilegítima do Paraguai no MERCOSUL. Não é possível interpretar de outra maneira a decisão de manter as disposições referentes ao país, apesar da plena vigência do Estado de direito e da convocação e realização de eleições gerais em breve, com todas as garantias previstas pela Constituição e pelas leis.

O estrito cumprimento do calendário eleitoral, a convocação oportuna e a organização correta das próximas eleições foram reconhecidos por todos os observadores imparciais que visitaram o Paraguai, inclusive pelo Coordenador do Grupo de Alto Nível da UNASUL para o acompanhamento da situação do Paraguai, Senhor Salomón Lerner Ghitis.

2) No entanto, a referida decisão da UNASUL não surpreendeu o Governo do Paraguai, pois havia sido anunciada previamente pelo Assessor Especial para Assuntos Internacionais da Presidência do Brasil, instituído porta-voz ad hoc da UNASUL, que declarou antes de ouvir o relatório do Coordenador de seu próprio Grupo de Alto Nível que a “UNASUL não vai voltar atrás na suspensão”.

As declarações desse funcionário possibilitaram que o Governo do Paraguai tomasse conhecimento de que se havia fixado um prazo para o retorno do país à UNASUL e que este seria as eleições gerais de 2013. Como esse acordo não figura na Decisão No. 26/2012 do Conselho de Chefas e Chefes de Estado e de Governo da UNASUL, de 29 de junho de 2012, deve-se supor que esteja registrado em algum instrumento de natureza secreta.
3) A esse respeito, conforme já manifestado em outras ocasiões, o Governo da República do Paraguai não aceita e recusa a Decisão No. 26/2012 do Conselho de Chefas e Chefes de Estado e de Governo da UNASUL, considerando-a ilegal e ilegítima por haver sido adotada à margem das disposições vigentes e sem nenhuma fundamentação jurídica. Já foi declarado também que a aplicação do parágrafo 5 da referida Decisão 26/2012, que determina “[p]romover a suspensão da República do Paraguai nos foros e mecanismos de diálogo e concertação política e integração da região”, tem como único objetivo coagir e restringir o pleno exercício de seus direitos a fim de influenciar decisões de política externa que o Paraguai deve adotar como Estado soberano.

Dessa maneira, a persecução sistemática da UNASUL ao Paraguai constitui uma nova forma de intervencionismo, que atenta contra os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e contra as normas e princípios que regem as relações pacíficas entre os Estados. Essa medida não tem base jurídica ou moral.

[image: image2.wmf] 

 

 

CONSE

LH

O PERMANENTE

 


4)
O Ministério das Relações Exteriores passou instruções a todas as suas missões diplomáticas para que informem aos países e organismos junto aos quais estão acreditadas o conteúdo deste comunicado, explicando que, pelos motivos consignados, o Governo Paraguai não considera que, diante dos fatos, a UNASUL reúna as condições de imparcialidade necessárias para ser convidada, como pretende, como observadora ou árbitro das eleições gerais de 21 de abril de 2013. Poderá participar, se assim quiser, como convidada das pessoas ou grupos com os quais tem afinidade e a quem não incomoda, e até aplaudem, que se menoscabe a soberania nacional.
Assunção, 30 de novembro de 2012
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